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DEPARTAMENTO GERAL DE AÇÕES SOCIOEDUCATIVAS

EDITAL

DISPÕE SOBRE O CONCURSO PÚBLICO COM VISTAS AO PRO-
VIMENTO DE CARGOS EFETIVOS, DE NÍVEIS SUPERIOR, MÉDIO
TÉCNICO E MÉDIO, MEDIANTE A APLICAÇÃO DE PROVA OBJE-
TIVA, REDAÇÃO, AVALIAÇÃO DE TÍTULOS (PARA OS CARGOS
QUE MENCIONA) E CURSO DE FORMAÇÃO, PARA LOTAÇÃO NO
ÂMBITO DO DEPARTAMENTO GERAL DE AÇÕES SOCIOEDUCA-
TIVAS - NOVO DEGASE.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AÇÕES SOCIOEDU-
CATIVAS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela legis-
lação em vigor, tendo em vista a Lei Estadual 4802/2006 e atualiza-
ções pela Lei nº 5933 de 29 de março de 2011, e o autorizo publi-
cado no DOERJ de 16/09/2011, torna pública a realização de Con-
curso Público com vistas ao provimento de cargos efetivos de níveis
Superior, Médio Técnico e Médio, mediante a aplicação de Prova Ob-
jetiva, Redação, Avaliação de Títulos (para os cargos que menciona)
e Curso de Formação, em conformidade com as condições estabe-
lecidas neste Edital, seus Anexos e eventuais Retificações.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital e executado pela
Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de
Servidores Públicos do Rio de Janeiro - CEPERJ, segundo o calen-
dário previsto no Cronograma apresentado no Anexo I.

1.2. O Concurso Público será realizado com vistas ao provimento ime-
diato de 500 (quinhentos) vagas em cargos de níveis Superior, Médio
Técnico e Médio, distribuídas pelos 08 (oito) Polos Regionais, confor-
me Anexo II deste Edital.

1.2.1. Os Pólos Regionais a que se refere o subitem anterior são:
Araruama, Campos dos Goytacazes, Nova Friburgo, Nova Iguaçu, Rio
de Janeiro Capital A, Rio de Janeiro Capital B, São Gonçalo e Volta
Redonda.

1.3. A estratégia de seleção do Concurso Público constará de 2
(duas) etapas, assim constituídas:

1.3.1. Primeira Etapa: Prova Objetiva e Redação, para todos os car-
gos, EXCETO Pedagogo e Professor DEGASE Educação Física.

1.3.1.1. Primeira Etapa: Prova Objetiva, Redação e Avaliação de Tí-
tulos, para os cargos de Pedagogo e Professor DEGASE Educa-
ção Física.

1.3.2. Segunda Etapa: Curso de Formação, para todos os cargos.
1.4. O prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos,
contados da data de sua homologação, podendo ser prorrogado uma
única vez e por igual período.

1.5. Integram o presente Edital os seguintes Anexos:

Anexo I (A e B) - Cronograma;

Anexo II A - Nível, Carreira, Cargos, Vagas, Vencimentos, Carga Ho-
rária e Qualificação Mínima;

Anexo II B - Distribuição de vagas por cargo/polo/tipo de vaga

Anexo II C - Relação das Unidades do DEGASE por polo

Anexo III - Quadro de Provas

Anexo IV - Conteúdos Programáticos

Anexo V - Atribuições dos Cargos;

Anexo VI - Formulário para Apresentação de Títulos

Anexo VII - Quantitativo de Redações a serem corrigidas por car-
go/polo/tipo de vaga

2. DA PARTICIPAÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

2.1. Considerando o Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de
1999 e em cumprimento à Lei Estadual nº 2.298, de 08 de julho de
1994, com redação alterada pela Lei Estadual nº 2.482, de 14 de de-
zembro de 1995, fica reservado às pessoas com deficiência o per-
centual de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas, durante o pra-
zo de validade do Concurso Público, conforme discriminado no Anexo
II.

2.1.1. É considerada pessoa com deficiência aquela que se enquadra
nas especificações do Decreto Federal 3.298 de 20/12/1999, alterado
pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004.

2.2. O acesso das pessoas com deficiência às Provas e sua eventual
aprovação não implicam o reconhecimento da deficiência declarada e
a compatibilidade da deficiência com a atividade pertinente à vaga, a
qual será determinada por meio de exame médico.

2.3. Para fazer jus à reserva de vaga de que trata o subitem 2.1, o
candidato deverá declarar expressamente a deficiência de que é por-
tador no ato de inscrição e obrigatoriamente apresentar, para avalia-
ção, laudo médico original (ou cópia autenticada), cuja validade não
seja anterior em mais de 90 (noventa) dias à data do término das
inscrições.

2.3.1. Em atendimento ao art. 4º, incisos I, II, III, IV e V, do Decreto nº
3.298 de 20 de dezembro de 1999, do Laudo Médico deverá constar:

a) a espécie da deficiência;

b) o grau da deficiência;

c) o nível da deficiência;

d) o código correspondente, segundo a Classificação Internacional de
Doenças - CID;

e) a data de Expedição do Laudo;

f) a assinatura e Carimbo com o nº do CRM do Médico que está emi-
tindo o Laudo.

2.3.1.1. O Candidato que porventura apresentar laudo que NÃO con-
tenha qualquer dos itens constantes nas alíneas “a”,”b”,”c”,”d”,”e” e “f”,
do subitem 2.3.1. passará a concorrer somente às vagas de ampla
concorrência.

2.3.1.2. Somente os laudos de candidatos cuja deficiência forem de
caráter permanente serão aceitos independentemente da data de va-
lidade constante do subitem 2.3. Para tal. o laudo deverá registrar a
irreversibilidade da deficiência.

2.3.2. O laudo médico deverá ser entregue na sede da CEPERJ, na
Avenida Carlos Peixoto, nº 54, Térreo - Botafogo - RJ, de 2ª a 6ª
feira, de 10h às 16h, no período previsto no Cronograma - Anexo I do
Edital, ou enviado via Sedex, postado até o último dia previsto no
Cronograma, para a Coordenadoria de Planejamento da Diretoria de
Concursos e Processos Seletivos da CEPERJ, à Avenida Carlos Pei-
xoto, nº 54, sala 203 - Botafogo - RJ - CEP 22.290.090.

2.3.3. A pessoa com deficiência submeter-se-á à Avaliação a ser rea-
lizada por Junta Médica credenciada ou contratada pelo DEGASE e
se constitui em procedimento posterior à homologação do resultado
do Concurso e anterior à admissão do candidato.

2.3.4. O candidato que não for considerado pessoa com deficiência
pela Junta Médica passará a concorrer somente às vagas de ampla
concorrência.

2.3.5. O candidato cuja deficiência for considerada, pela Junta Médica,
incompatível com as funções do cargo pretendido estará eliminado do
certame.

2.3.6. O candidato que não apresentar o Laudo Médico no período
estabelecido no Cronograma - Anexo I, concorrerá apenas às vagas
de ampla concorrência.

2.4. O candidato inscrito para as vagas reservadas que porventura fir-
mar declaração falsa sobre a condição descrita no subitem 2.1 será
eliminado do Concurso Público.

2.5. A pessoa com deficiência participará do certame em igualdade de
condições com os demais no que se refere ao conteúdo das provas,
à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, ao horário, ao local
de aplicação, ao tempo de realização das Provas e à nota mínima
exigida, sendo-lhe, porém, assegurada acessibilidade ao recinto onde
se realizarão as Provas.

2.6. A publicação dos resultados da primeira etapa e da segunda eta-
pa, assim como a publicação do resultado final do concurso, será rea-
lizada em 3 (três) listas. A primeira lista é geral, destinada à pontua-
ção e classificação de todos os candidatos, incluindo os que se de-
clararem pessoas com deficiência, negros ou índios no ato de inscri-
ção. A segunda lista será destinada exclusivamente à pontuação dos
candidatos que concorram às vagas reservadas a pessoas com de-
ficiência e sua classificação entre si. A terceira lista será destinada
exclusivamente à pontuação dos candidatos que concorram às vagas
reservadas a negros e índios e sua classificação entre si.

2.6.1. A pessoa com deficiência que, na listagem geral com a pon-
tuação de todos os candidatos, obtiver classificação dentro do número
de vagas oferecidas para ampla concorrência, será convocado para
assumir essa vaga, independentemente de estar inscrito no concurso
como pessoa com deficiência.

2.7. Não serão consideradas como deficiência as disfunções visual e
auditiva passíveis de correção simples pelo uso de lentes ou apare-
lhos específicos, desde que não se enquadrem aos índices mínimos
estabelecidos na Legislação pertinente.

2.8. As vagas reservadas nos termos deste item 2, que não forem
ocupadas por falta de pessoas com deficiência, ou por reprovação
destes no Concurso Público ou no Exame Médico, serão preenchidas
pelos demais candidatos, com estrita observância à ordem classifica-
tória.

3. DA RESERVA DE VAGAS PARA NEGROS E ÍNDIOS

3.1. Considerando o Decreto Estadual nº 43.007, de 06 de junho de
2011, fica reservado a candidatos negros e índios o equivalente a
20% (vinte por cento) das vagas oferecidas neste concurso para cada
cargo, durante o prazo de validade do concurso público, conforme dis-
criminado no Anexo II.

3.2. É considerado negro ou índio o candidato que assim se declare
no momento da inscrição.

3.2.1. A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido
às regras gerais deste edital, caso não opte pela reserva de vagas.

3.2.2. Detectada a falsidade da declaração a que se refere o item
3.2., será o candidato eliminado do concurso e, se houver sido no-
meado, ficará sujeito à anulação de sua admissão ao serviço público
após procedimento administrativo em que lhe seja assegurado o con-
traditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

3.3. Os candidatos destinatários da reserva de vagas a negros e ín-
dios concorrerão à totalidade das vagas existentes.

3.4. A publicação dos resultados da primeira etapa e da segunda eta-
pa, assim como a publicação do resultado final do concurso, será rea-
lizada em 3 (três) listas, como consta no item 2.6. deste edital. A pri-
meira lista é geral, destinada à pontuação e classificação de todos os
candidatos, incluindo os que se declararem pessoas com deficiência,
negros ou índios no ato de inscrição. A segunda lista será destinada
exclusivamente à pontuação dos candidatos que concorram às vagas
reservadas a pessoas com deficiência e sua classificação entre si. A
terceira lista será destinada exclusivamente à pontuação dos candi-
datos que concorram às vagas reservadas a negros e índios e sua
classificação entre si.

3.5. O candidato às vagas reservadas para negro ou índio que, na
listagem geral com a pontuação de todos os candidatos, obtiver clas-
sificação dentro do número de vagas oferecidas para ampla concor-
rência, será convocado para assumir essa vaga, independentemente
de estar inscrito no concurso como negro ou índio.

3.5.1. Caso se verifique a situação descrita no item 3.5, assim como
na ocorrência de desistência de vaga por candidato negro ou índio
aprovado, a vaga reservada à qual este candidato faria jus deverá ser
ocupada por outro candidato a vagas reservadas para negros e ín-
dios, respeitada rigorosamente a ordem da lista específica de classi-
ficação de candidatos negros e índios.

3.6. A nomeação dos candidatos aprovados no concurso público será
de acordo com a ordem de classificação geral no concurso, mas a
cada fração de 5 (cinco) candidatos, a quinta vaga fica destinada a
candidato negro ou índio aprovado, de acordo com sua ordem de
classificação na lista específica das vagas reservadas para negros e
índios.

3.7. Não havendo candidatos negros ou índios aprovados para pre-
enchê-las, as vagas incluídas na reserva para negros e índios serão
revertidas para o cômputo geral de vagas oferecidas neste concurso,
voltadas à ampla concorrência, podendo ser preenchidas pelos de-
mais candidatos aprovados, obedecida a ordem de classificação.

4. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NOS CARGOS

Para a admissão nos cargos, o candidato deverá atender, cumulati-
vamente, aos seguintes requisitos:

4.1. ter sido aprovado na primeira e na segunda etapas do Concurso
Público, na forma estabelecida neste Edital, seus Anexos e em suas
eventuais Retificações;

4.2. ter no mínimo 18 (dezoito) anos na data da posse;

4.3. ter nacionalidade brasileira. No caso de nacionalidade portuguesa,
estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portu-
gueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma
do artigo 12, § 1º da Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional no 03/94, nos
termos do Decreto no 3.927/2001;

4.4. ter situação regularizada com as obrigações perante o serviço mi-
litar, se do sexo masculino;

4.5. ter situação regularizada perante a legislação eleitoral;

4.6. possuir a formação exigida para o cargo, conforme discriminado
no Anexo II;

4.7. estar inscrito e ter a sua situação regularizada perante o Con-
selho Regional de sua categoria profissional, quando for o caso;

4.8. apresentar declaração firmada pelo próprio candidato da qual
conste não haver sofrido penalidade disciplinar no exercício de cargo
ou função pública;

4.9. ser considerado APTO no exame médico pré-admissional, com
vistas à avaliação da aptidão física e mental para o cargo, a ser rea-
lizada por meio de serviços médicos credenciados ou contratados pelo
DEGASE.

4.10. não ter sido demitido a bem do serviço público, em qualquer
Poder, nas esferas Estadual, Municipal ou Federal;

4.11. não apresentar qualquer anotação nas certidões de anteceden-
tes criminais, na Justiça Federal, nas informações pesquisadas junto
aos órgãos de segurança e inteligência e nas certidões junto às di-
versas corregedorias, se for servidor público, que desabone sua con-
duta e moral.

5. DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO

5.1. Antes de inscrever-se, o candidato deverá certificar-se de que
preenche todos os requisitos exigidos neste Edital.

5.2. Ao inscrever-se, o candidato deverá indicar o Cargo e o Polo pa-
ra o qual concorre e optar pelo tipo de vaga (Ampla Concorrência,
Pessoas com Deficiência e Negros/Índios).

5.2.1. A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita
aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, das ins-

truções específicas para exercer o cargo e das demais informações
que porventura venham a ser divulgadas, das quais o candidato não
poderá alegar desconhecimento.

5.2.2. Após o pagamento do boleto bancário, o candidato não poderá
alterar o cargo e as opções do polo e/ou de tipo de vaga. Havendo
necessidade de alteração, o candidato deverá efetuar uma nova ins-
crição, sem a devolução do valor da taxa anteriormente paga.

5.3. A taxa de inscrição será de R$ R$ 80,00 (oitenta reais) para car-
gos de nível superior e R$ 70,00 (setenta reais) para os cargos de
níveis médio técnico e médio.

5.3.1. O valor da taxa de inscrição não será devolvido em qualquer
hipótese, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniên-
cia da Administração Pública.

5.4. Não serão aceitas inscrições realizadas fora do período determi-
nado.

5.5. A Pessoa com deficiência, negro ou índio, quando do preenchi-
mento do Requerimento de Inscrição, deverá assinalar sua condição
no campo apropriado a este fim. Obrigatoriamente deverá declarar se
deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência ou
às vagas reservadas a Negros/Índios.

5.5.1. O candidato, caso necessite de prova em condições especiais,
deverá declarar essa necessidade no ato do preenchimento do reque-
rimento de inscrição, nas formas abaixo especificadas:

a. Indicar se necessário, o método através do qual deseja realizar a
prova: com Intérprete de Libras, com Ledor ou Prova Ampliada;

b. Solicitar a realização da prova em sala de fácil acesso, no caso de
dificuldade de locomoção.

5.5.1.1. A pessoa com deficiência que necessitar de tempo adicional
para a realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa
acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua de-
ficiência, durante o período de inscrição constante no cronograma -
Anexo I do edital. Para tal, a pessoa deverá se dirigir à sede da CE-
PERJ situada na Avenida Carlos Peixoto, nº 54, Térreo, Botafogo, Rio
de Janeiro.

5.5.1.2. A solicitação de condições especiais será atendida segundo
os critérios de viabilidade e de razoabilidade.

5.5.2. Aquele que, no requerimento de inscrição, não declarar ser
Pessoa com Deficiência, Negro ou Índio concorrerá somente às vagas
de ampla concorrência.

5.6. Caso pretenda obter isenção do pagamento da taxa de inscrição,
nos termos do dispositivo normativo expresso pelo art. 72 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado do
Rio de Janeiro de 1989, o candidato deverá protocolizar requerimento
no período previsto no Cronograma do Concurso Público, constante
do Anexo I, na sede da CEPERJ, situada na Av. Carlos Peixoto, 54 -

Botafogo - RJ, até às 16h do último dia da data prevista no Cro-
nograma - Anexo I, ou enviá-lo via Sedex, postado até o último dia
previsto no Cronograma, para a Coordenadoria de Planejamento da
Diretoria de Concursos e Processos Seletivos da CEPERJ, na Ave-
nida Carlos Peixoto, nº 54, sala 203 - Botafogo - RJ - CEP
22.290.090.

5.6.1. A Portaria FESP RJ nº 8.291, de 11 de março de 2008, que
estabelece os critérios para concessão de isenção do pagamento da
taxa de inscrição dos Processos Seletivos Públicos realizados pela
CEPERJ, assim como a Ordem de Serviço DRS/FESP RJ nº 001, de
04 de abril de 2008, que define os indicadores para a comprovação
da hipossuficiência, estarão disponibilizadas aos interessados no site
www.ceperj.rj.gov.br.

5.6.2. O requerimento será dirigido ao Diretor da Diretoria de Concur-
sos e Processos Seletivos da CEPERJ e incluirá a qualificação com-
pleta do requerente, a cópia do Requerimento de Inscrição no Con-
curso Público devidamente preenchido, os fundamentos do pedido de
isenção, cópia do comprovante de residência, cópia de comprovante
de renda do requerente ou de quem este dependa economicamente,
declaração de dependência econômica firmada por quem provê o sus-
tento do requerente (quando for o caso), declaração de renda do nú-
cleo familiar e demais documentos eventualmente necessários à com-
provação da alegada hipossuficiência de recursos.

5.6.2.1. O Requerimento de que trata o subitem anterior estará dis-
ponível a todos os candidatos interessados no site www.ce-
perj.rj.gov.br

5.6.2.2. Para efeito de solicitação de isenção de taxa de inscrição se-
rá considerado o prazo previsto no art. 2º, § 2º, da Portaria FESP RJ
nº 8.291, de 11 de março de 2008, que estabelece como prazo até 10
(dez) dias úteis antes do término da inscrição, que não será suspenso
nem interrompido.

5.6.3. O candidato deverá primeiramente efetuar sua inscrição,
para posteriormente requerer a isenção pretendida.

5.6.3.1. Os pedidos de Isenção de Pagamento de Taxa de Inscri-
ção de candidatos não inscritos no Concurso Público serão limi-
narmente indeferidos.

5.6.4. O candidato que pretender obter a isenção da taxa de inscrição
ficará responsável, civil e criminalmente, pelas informações e docu-
mentos que apresentar.

5.6.5. Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição
ao candidato que:

5.6.5.1. Omitir informações ou torná-las inverídicas;

5.6.5.2. Fraudar e ou falsificar qualquer documento exigido;

5.6.5.3. Deixar de apresentar os documentos previstos no art. 3º da
Ordem de Serviço DRS/FESP RJ nº 001, de 04 de abril de 2008;

5.6.5.4. Não observar o prazo estabelecido para requerimento da isen-
ção da taxa de inscrição, previsto no Cronograma - Anexo I.

5.6.6. Não será permitida a entrega de documentos ou a sua com-
plementação em data posterior ao término do prazo previsto para re-
querer isenção.

5.6.7. Após o término do período de pedido de isenção, a CEPERJ
providenciará no seu site www.ceperj.rj.gov.br e no Diário Oficial do
Estado do Rio de Janeiro a publicação das isenções deferidas e in-
deferidas.

5.6.8. Deferido o pedido de isenção da taxa de inscrição, o candidato
deverá retirar no período mencionado no Cronograma - Anexo I, o
Cartão de Confirmação de Inscrição - CCI, do qual constará a data, o
horário e o local de realização da prova.

5.6.9. Em caso de indeferimento do pedido de isenção da taxa de ins-
crição, caso seja do seu interesse, o candidato poderá efetuar o re-
colhimento da taxa de inscrição.

5.7. O candidato poderá obter informações relativas ao concurso pú-
blico pelos telefones (21) 2334-7100 / 2334-7132 / 2334-7117 - Ser-
viço de Atendimento ao Candidato ou pelo endereço eletrônico
sac@ceperj.rj.gov.br

5.8. As inscrições para o Concurso Público poderão ser realizadas via
Internet ou via Posto de Inscrição Presencial.

5.9. INSCRIÇÃO VIA INTERNET

5.9.1. As inscrições serão feitas pela internet no site www.ce-
perj.rj.gov.br, no período previsto no Cronograma - Anexo I, onde es-
tarão disponíveis o Edital, seus Anexos, o Requerimento de Inscrição
e o Boleto Bancário.

5.9.2. O candidato deve ler atentamente o Edital de Abertura, para
conhecimento das Normas Reguladoras do Concurso Público.

5.9.3. A Pessoa com Deficiência deverá preencher o Requerimento de
Inscrição em conformidade com as orientações constantes do item 2 e
seus subitens e dos subitens 5.5, 5.5.1, 5.5.1.1 e 5.5.2.


